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APRESENTAÇÃO

Vivenciamos atualmente um período de fragilidade e deterioração 
biopsicossocial frente a um cenário de crise e pandemia, bem como o desgaste nos 
aspectos econômicos e políticos, que também alavancam outras características e 
segmentos da sociedade. As ciências, nesse aspecto, trabalham constantemente, 
através de suas diferentes áreas, para suprir demandas sociais em diferentes 
contextos, possibilitando, assim, intervenções adversas. 

A busca incessante pela compreensão e identificação dos fenômenos que 
estão em processo de transformação e composição da realidade, coloca--nos em um 
paradigma filosófico e existencial sobre a verdade. Esta verdade, já questionada no 
passado pelos filósofos antigos, possibilita a construção do conhecimento e estrutura 
modelos de investigação posteriores, através de mecanismos de aprendizagem e 
ensino. 

A psicologia, nesse contexto, ganha destaque por trabalhar uma diversidade 
de cenários em situações de fragilidade referentes ao desenvolvimento humano 
e a saúde mental, por intermédio de suas diferentes técnicas e instrumentos de 
atuação. Nessa perspectiva, a obra “A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 
3” aborda questões inerentes a infância, escola, terceira idade, contexto social, 
avaliação, transtornos, diagnóstico, intervenção, questionamentos ideológicos, 
saúde, literatura, inovação tecnológica e novas técnicas psicoterápicas. 

A infância, neste aspecto, ganhou destaque por ser um período que estrutura 
a personalidade do sujeito através do desenvolvimento psicogenético, que vai 
do nascimento até a adolescência, período no qual o indivíduo está submetido à 
inserção na sociedade. É na infância que ocorrem o incremento das experiências, 
transmissão social e equilibração através do uso de códigos no universo das 
imagens e palavras guiadas pelos caminhos que preexistem no universo parental. 

Por conseguinte, a escola ganha destaque por promover a universalização e 
bens culturais, criando condições para a aprendizagem e para o desenvolvimento 
humano de todos na sociedade através da educação e conhecimento. 

Em associação com os dados anteriores está o desenvolvimento da 
adolescência e vida adulta, e, posteriormente, a terceira idade, que é um dado 
apresentado nesta obra. A terceira idade é a própria idade adulta avançada, período 
marcado pelas transformações biopsicossociais, complicações e influências que se 
dão de modo complexo. Torna-se necessário, então, desenvolver recursos para o 
bem estar e qualidade de vida, a fim de reduzir receios e inquietações, na busca por 
uma vida saudável.

Neste cenário, é importante um trabalho conjunto na construção de políticas 
públicas direcionadas a pluralidade cultural envolvendo atores sociais e culturais 



com identificação étnico-raciais, de gênero, de orientação sexual, de deficiências, 
dentre outros, para a centralidade de valores éticos na formação do sujeito. 

Seguindo os eixos temáticos expostos na ordem cronológica da obra, temos os 
modelos de avaliação, diagnóstico e intervenção em psicopatologias e transtornos 
mentais. Destaca-se que, segundo a Organização Mundial de Saúde, há um aumento 
das doenças mentais no século XXI decorrente das novas demandas sociais e a 
realidade vivenciada hoje frente ao cenário atual, já mencionado anteriormente. A 
importância desse seguimento se dá pela saúde mental, pela qualidade de vida do 
sujeito em sua diversidade e ao seu contexto. 

Destaca-se, também, a importância dos debates e dos questionamentos 
ideológicos como elemento fundamentador da democracia, como tratado nesta 
obra. Tais artefatos possibilitam a ressignificação de ideias na construção de um 
novo cenário de conhecimento e aprendizagem. Vale ressaltar que estes debates 
podem estar atrelados há um referencial teórico significativo, como, por exemplo, 
uma análise literária, também explorada no final da obra, esta que, além disso, 
propõe, ao seu final, novas técnicas e alternativas psicoterápicas, bem como 
inovação tecnológica em benefício da saúde e bem estar. 

Vale ressaltar que, através do discurso anterior, a obra “A Psicologia em suas 
Diversas Áreas de Atuação 3”, aborda os seguintes seguimentos: desenvolvimento 
humano, psicologia escolar, psicologia da saúde, psicologia social, psicologia 
clínica, psicopatologias, literatura, tecnologia e inovação.

Os tipos de estudos explorados nesta obra foram: estudo transversal, pesquisa 
descritiva, revisão sistemática de literatura, revisão de pares, revisão literária, 
entrevista semiestruturada, pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, aplicação 
de questionários, reflexão histórico-cultural, análise documental, materialismo 
histórico-dialético, revisão integrativa da literatura, estudo de caso, diagnostico 
institucional e dialético-simbólico.

Com isso, a obra “A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 3” explora 
a diversidade e construção teórica na psicologia, através de estudos realizados 
em diferentes instituições de ensino no contexto nacional e internacional. Nesse 
âmbito, é relevante a divulgação e construção do conhecimento através da produção 
científica. Para tanto, a Atena Editora possui uma plataforma consolidada e confiável, 
sendo referência nacional e internacional, para que estes pesquisadores explorem 
e divulguem suas pesquisas. 

Tallys Newton Fernandes de Matos
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RESUMO: O principal objetivo desse capítulo é 
refletir sobre o que as crianças pensam sobre 
as regras da casa e da escola, apresentando 
dados de pesquisa empírica e propostas de 
implicações da pesquisa para educação. O 
capítulo se divide em três partes. Na primeira 
parte, se apresenta o referencial teórico da 
Teoria do Domínio Social. Na segunda, se 
apresenta a pesquisa dos julgamentos das 
crianças sobre as regras e, na terceira parte, 
algumas implicações da pesquisa para a 
educação, mostrando que quando a natureza 
e a explicação lógica são trabalhadas com as 
crianças, no lugar da intervenção coercitiva, as 
crianças tendem a ter uma maior compreensão 
da razão de ser das regras e isso favorece o 
desenvolvimento delas. 
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Regras; Teoria do Domínio Social.

WHAT DO CHILDREN THINK ABOUT RULES?

ABSTRACT: The main objective of this chapter is to reflect on what children think about 
the rules of home and school, presenting empirical researches datas and proposals of 
researches implications to education. The chapter is divided into three parts. The first 
part presents the theoretical reference of the Social Domain Theory. In the second 
part, the research of children’s judgments about the rules is presented and in the third 
part, some implications of the research for education, showing that when nature and 
logical explanation are worked with children, instead of coercive intervention, children 
tend to have a greater understanding of the reason for the rules and this favors their 
development.
KEYWORDS: Moral Development; Rules; Social Domain Theory.

1 |  INTRODUÇÃO

O principal objetivo desse capítulo é refletir sobre o que as crianças pensam 
sobre as regras da casa e da escola, apresentando dados de pesquisa empírica e 
propostas de implicações da pesquisa para educação. O capítulo se subdivide em 
três partes. Na primeira parte apresentamos o referencial teórico que norteou a 
pesquisa: a teoria do Domínio Social (TURIEL, 1983). De acordo com essa perspectiva 
teórica através das interações sociais as crianças constroem conhecimento sobre o 
mundo das regras, sendo ativas nesse processo. Na segunda parte, apresentamos 
os resultados de uma pesquisa empírica que perguntou sobre as regras da casa 
e da escola para as crianças. Escolhemos apresentar aqui uma leitura qualitativa 
desses dados, mostrando respostas das crianças para duas questões centrais da 
pesquisa. A terceira parte do capítulo discute as implicações da pesquisa sobre a 
educação.

2 |  TEORIA DO DOMÍNIO SOCIAL 

Em linhas gerais, compreende-se a moral como normas de condutas certas ou 
erradas. Não obstante é necessário saber o que significa certo e errado, bem como 
entender quais são os critérios de julgamentos utilizados para julgar determinadas 
condutas. Desse modo, a Teoria do Domínio Social (TURIEL, 1989) surge como uma 
abordagem que trata do desenvolvimento moral a partir do conhecimento social. 
De acordo com Smetana, Jambon e Ball (2014, p. 23): “Esta abordagem difere do 
modelo estrutural-desenvolvimental de estágios do julgamento moral, pois distingue 
normas morais de não morais em relação a convenções, pragmatismo e prudência.” 
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Isto é, apesar desta teoria ter como fundamento as teorias de Piaget (1932/1994) e 
de Lawrence Kohlberg (BIAGGIO, 1997; BATAGLIA; MORAIS; LEPRE, 2010) sobre 
o desenvolvimento moral, é uma teoria que não compartilha da ideia de estágios de 
desenvolvimento moral.

Para a Teoria do Domínio Social todo indivíduo é um sujeito ativo na busca de 
interpretar e dar sentido ao seu mundo social. É no processo de interação com as 
situações e contextos variados, que cada pessoa constrói seu conhecimento social 
a respeito do mundo que a cerca. Logo, considera-se que essa construção, embora 
não seja determinada pelo entorno, é influenciada por ele (TURIEL, 1989, 2006; 
KILLEN; SMETANA, 2015).

Nessa perspectiva, tais conceitos diferenciados do mundo social formam, o que 
os pesquisadores dessa abordagem definiram como domínios sociais ou sistemas 
organizados de desenvolvimento do conhecimento social (TURIEL, 1989, 2002, 
2006; SMETANA, 2013). Turiel (1989, 2002), inicialmente, reconhece três domínios 
principais: moral, convencional e pessoal. Posteriormente outros dois conceitos são 
incorporados à teoria: domínio prudencial e questões multifacetadas. 

O domínio moral é caracterizado pelos conceitos de manutenção da justiça, 
garantia de direitos e bem-estar das pessoas.  Alguns critérios que definem o domínio 
moral são:  as regras são obrigatórias e não podem ser alteradas consensualmente. 
As normas morais só podem ser modificadas quando há mudanças nos valores 
intrínsecos à essas regras. Ou seja, o que mantém as regras morais são os valores 
associados a elas e não o consenso de um grupo ou cultura (TURIEL, 1989). Desse 
modo, as ações sociais não são arbitrárias, pois mesmo regulando a organização 
social, não estão subordinadas ao contexto. 

Outro critério das regras morais é que elas são universalmente aplicáveis, 
isto é, possuem a característica de serem generalizáveis para os mais variados 
contextos e culturas. Importante ressaltar que as questões de domínio moral não 
dependem da imposição de regras por parte da autoridade. As violações morais 
são erradas mesmo quando não há regras legitimadas pela autoridade (KILLEN; 
SMETANA; 2015). Isto demonstra que regras de domínio moral são impessoais, 
valem para qualquer contexto e para qualquer pessoa, independente dos laços 
afetivos envolvidos.

Sobre a construção do domínio moral, é possível que as pessoas aprendam 
conceitos morais através da própria experiência ou como espectadores da 
experiência de outro indivíduo. Para que uma criança, por exemplo, possa apreender 
a experiência de forma mais completa, é essencial que ela perceba, ou sinta, a 
dor experimentada pela vítima, e saiba as causas que levaram o agressor a agir 
daquela forma. Com estas informações, ela poderá coordená-las e assim ter uma 
concepção mais apropriada da situação. Estes aspectos (dor da vítima e razão do 
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ato do agressor) não estão dados pelas regulações sociais, ou seja, independem 
das expectativas convencionais e das diretrizes das autoridades (SMETANA, 2013). 

O domínio convencional refere-se às normas sociais, tradições e uniformidade 
de condutas, depende de um conhecimento compartilhado entre indivíduos de um 
mesmo sistema social e da validação pelo seu consenso. Neste domínio as regras são 
alteráveis e arbitrárias, pois dependem do consenso do grupo e estão relacionadas 
ao contexto cultural (TURIEL, 1989; KILLEN; SMETANA, 2015). Também são 
contingentes à autoridade, pois este domínio é orientado pela contextualização, 
pelo relativismo, e pela hierarquia e jurisdição da autoridade (TURIEL, 1989, 2002).

As convenções sociais representam uniformidades de conduta, isto é, são 
normas que regulam as interações entre as pessoas e formam um conjunto de 
conhecimentos compartilhados. As convenções geram padrões de comportamento, 
o que permite que as pessoas saibam o que podem esperar umas das outras, no 
nível das interações sociais (TURIEL, 1989; SMETANA, 2013).

No que tange às transgressões, no domínio convencional, são consideradas 
menos sérias e menos merecedoras de punição (SMETANA; JAMBON; BALL, 
2014). Geralmente, as respostas às transgressões morais incluem verbalizações 
relacionadas à dor ou dano experimentado pela vítima. Enquanto que as respostas 
às transgressões convencionais apresentam verbalizações que dizem respeito à 
ordem social, às regras e às sanções (TURIEL, 1989). Portanto, a justificativa para 
a construção de regras convencionais está pautada na importância da manutenção 
da ordem social para a regulação das relações. Já a justificativa para as regras 
morais está baseada no cuidado com o outro, e prioriza o bem estar e a justiça.

No domínio pessoal é possível identificar questões de foro particular. Encontra-
se as preferências e escolhas sobre o próprio corpo, decisões sobre a privacidade, 
escolha de amigos ou atividades (SMETANA, 2005, 2013). A diferença entre 
as questões pessoais, morais e de convenções sociais, é que as primeiras não 
interferem no bem estar, não regulam as interações e não violam os direitos das 
outras pessoas (TURIEL, 1989; SMETANA; JAMBON; BALL, 2014).

Neste domínio o indivíduo exerce o seu poder de tomar decisões autônomas, 
tem oportunidade de se expressar livremente, mantém o seu direito à privacidade e 
o desenvolvimento da sua identidade (SMETANA; JAMBON; BALL, 2014).

O domínio prudencial está relacionado à própria segurança, cuidado consigo 
mesmo, mal ou dano ao self, conforto e saúde. Atos prudenciais podem ter 
consequências negativas para si mesmo e não para o outro. Isso difere dos atos 
morais que podem ter consequência negativa à outra pessoa (SMETANA; JAMBON; 
BALL, 2014).

A proposta de definir as diferenças entre os domínios auxilia na classificação 
das justificativas e na compreensão das regras, não obstante, os limites entre os 
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domínios não é tão claro e rígido. É possível que alguns temas perpassem por 
mais de um domínio do conhecimento social. Com efeito, os juízos sobre questões 
pertinentes a mais de um domínio exigem a coordenação de conceitos de categorias 
distintas (TURIEL, 1989).

Quando há coordenação dos domínios é possível que os mesmos entrem em 
conflito ou em sobreposição (SMETANA, 2013). Esses tipos de situações podem 
ser denominados multifacetados, em que há o envolvimento de diferentes tipos 
de conceitos sociais que podem estar em conflito ou em sincronia com outros 
(SMETANA; JAMBON; BALL, 2014).

As questões multifacetadas não constituem um domínio individual e separado 
do conhecimento social, mas representam questões nas quais os domínios se 
sobrepõem (SMETANA; JAMBON; BALL, 2014). O modo como os indivíduos 
coordenam as considerações morais e não-morais em seus julgamentos pode variar 
entre contextos, culturas e desenvolvimento (SMETANA, 2005, 2013).

Os critérios que caracterizam os julgamentos multifacetados dizem respeito à 
sobreposição de componentes de mais de um domínio; dizem respeito ainda aos 
eventos de segunda ordem, quando, por exemplo, a transgressão a um domínio 
convencional implica em um dano físico ou psíquico do outro; ou podem ser eventos 
ambíguos, em que diferentes sujeitos atribuem diferentes domínios ao mesmo 
evento (SMETANA, 2013).

Para melhor compreensão, é possível explicar o caráter multifacetado e 
possíveis controvérsias entre a moralidade e a convenção social. Compreende-
se que as normas convencionais que sustentam uma estrutura organizacional 
específica estão em harmonia ou em conflito com o que seria visto objetivamente 
como preocupações com justiça ou direitos, de domínio moral. Um exemplo de 
harmonia entre o convencional e o moral são as sociedades democráticas, na 
medida em que representam valores concordantes com a moralidade e o status 
quo convencional. Já um exemplo de conflito, pode-se refletir sobre áreas proibidas 
a homens ou mulheres, quando há conflito entre a convenção e o senso de justiça, 
uma vez que a convenção está impedindo que membros de um gênero possam 
usufruir de oportunidades disponíveis ao outro (NUCCI, 2000).

Quando há eventos morais de segunda ordem, acontece a violação de uma 
convenção solidamente firmada que leva a danos psicológicos. Um exemplo é 
a discriminação de gênero para conseguir oportunidades profissionais. Assim, 
indivíduos podem subordinar a questão a uma única dimensão e reduzir um caso de 
sobreposição a um que é essencialmente moral ou convencional. Podem, também, se 
esforçarem para coordenar a natureza multifacetada da questão, levando em conta 
tanto os aspectos morais como os não-morais de uma dada situação ou episódio. 
Tais respostas à sobreposição, no plano individual, ajudam a compreender as 
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inconsistências que observamos nas pessoas quando elas respondem às situações 
em diferentes contextos (NUCCI, 2000).

Eventos multifacetados são a origem de muitas variabilidades e inconsistências 
nos julgamentos. Pesquisadores da teoria do domínio social têm proposto que uma 
adequada compreensão do desenvolvimento deve incluir a análise de como os 
indivíduos coordenam as questões multifacetadas em seu pensamento (SMETANA; 
JAMBON; BALL, 2014).

Tendo como base a perspectiva da Teoria do Domínio Social (TURIEL, 
1983) cujos conceitos básicos apresentamos nessa primeira parte do capítulo, 
passamos agora a apresentar a segunda parte do capítulo, no qual descrevemos 
as características da pesquisa com crianças sobre as regras de casa e da escola.

3 |  A PESQUISA

O estudo foi realizado em escolas da região metropolitana de São Paulo:59,5% 
alunos de escola pública e 40,5% de escola privada, somando ao todo 125 crianças 
de 5 a 11 anos de idade, com média de 8,2 (DP = 1,52), 44,4% (meninas) e 55,6% 
(meninos). A aplicação dos questionários foi realizada no ambiente escolar, através 
de entrevistas individuais, cuja duração média foi de de 30 minutos com cada 
participante. Foram aplicados: Questionário Sociodemográfico e Questionário 
sobre Regras nos Contextos Familiar e Escolar: as questões do questionário foram 
elaboradas com base nos estudos de Turiel e seus colaboradores e que foram 
compilados pelo autor (TURIEL, 1983). 

As crianças foram convidadas a relatar uma regra da sua casa e uma regra de 
sua escola. Essa parte foi destinada ao conhecimento a respeito do conteúdo da 
regra. Para cada regra citada foram feitas as seguintes questões: “Você acha certo 
ou errado seguir esta regra? Por quê?” vinculada à justificativa dos julgamentos. As 
outras questões: “Quem fez essa regra?”, “O que acontece se você não seguir esta 
regra? Por quê?” (contingência da regra à autoridade); “Você poderia modificar esta 
regra? Por quê?” (alterabilidade); “Se você morasse em outra casa/escola onde 
não existisse essa regra, você poderia fazer esse ato?” (generabilidade); “Avalie 
de 0 a 5 o quanto você deve obedecer a essa regra?” (severidade da regra e do 
ato). Os dados foram analisados qualitativa e quantitativamente. Diante de todas 
estas questões foi solicitado uma justificativa da criança participante. Isso permitiu 
a investigação do tipo de domínio no qual a regra corresponde.

Escolhemos aqui nesse capítulo, apresentar apenas algumas das respostas 
das crianças, caracterizadas dentro dos domínios de suas justificativas para 
obediência a tais regras, tendo como principal objetivo apresentar aspectos mais 
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qualitativos da pesquisa, revelados nessas respostas. Portanto, utilizamos aqui 
apenas algumas respostas para as duas perguntas: cite uma regra e diga porquê 
você deve seguir essa regra.

Os dados que apresentamos nesse capítulo são resultados parciais de uma 
pesquisa intitulada “Julgamentos de Crianças, Adolescentes e Adultos sobre Regras 
do Contexto Escolar e Regras do Contexto Familiar”, pesquisa desenvolvida pelos 
membros do Grupo de Estudos em Desenvolvimento  Moral do Instituto de Psicologia 
da Universidade de São Paulo (GPDM/IPUSP) e financiada pela FAPESP. 

Apresentamos agora um conjunto de exemplos de respostas referentes às 
categorias de justificativas de domínio moral, convencional, pessoal, multifacetado 
e prudencial, respectivamente, das regras referentes ao contexto familiar:

Moral: “Não correr no corredor”; “porque machuca as pessoas” (sujeito 
feminino, 10 anos, de escola particular); “Não fazer barulho”; “poderia incomodar 
os vizinhos”. (sujeito masculino, 10 anos, de escola pública); “Não pode escutar 
música alta”; “muito alta não, porque podia ter bebês morando” (sujeito feminino, 
9 anos, de escola particular);“Não xingar”; “porque ninguém gosta de ser xingado” 
(sujeito masculino, 9 anos, de escola particular).

Convencional: “Não pode sujar as coisas”; “preciso obedecer a minha mãe 
porque senão eu precisaria morar com o meu pai que batia nela” (sujeito feminino, 6 
anos, de escola pública); “Fazer lição”; “senão a professora pode colocar a gente de 
castigo em casa” (sujeito feminino, 6 anos, de escola pública); “Arrumar o quarto”; 
“senão apanho” (sujeito feminino, 6 anos, de escola pública); “Não brigar com os 
irmãos”; “senão minha mãe ia me colocar de castigo” (sujeito masculino, 10 anos, 
de escola pública); “Não pode brigar”; “a mãe não vai querer” (sujeito feminino, 10 
anos, de escola pública).

Pessoal: “Não brigar”; “porque eu não gosto de brigar mesmo” (sujeito 
masculino, 10 anos, de escola privada); “Arrumar para ir para a escola”; “porque 
gosto de me arrumar” (sujeito masculino, 8 anos, de escola pública).

Multifacetado: “Dormir cedo às 22h”; “porque senão eu ficaria cansado e não 
faria a atividade da escola” e “Porque meu pai sempre fala” (sujeito masculino, 
6 anos, de escola privada; prudencial + convencional); “Não ir para/sair de casa 
sozinha”; “meu pai fica muito bravo” e “porque é perigoso” (sujeito feminino, 6 anos,  
de escola privada; convencional + prudencial).

Prudencial: “Não demorar no banheiro”; “Gasta muita água, ia pegar mais caro 
a conta de água” (sujeito feminino, 8 anos, de escola pública);“Sair do videogame 
a noite”; “Porque esqueceria a matéria da prova e minha visão pioraria” (sujeito 
masculino, 8 anos, de escola privada).

Apresentamos agora exemplos de respostas referentes às categorias de 
domínio moral, convencional, pessoal, multifacetado e prudencial, respectivamente, 
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das regras referentes ao contexto escolar:
Moral: “Não pode bater nas pessoas”; “é errado em todo lugar” (sujeito 

masculino, 6 anos, de escola pública); “Quando a professora tiver falando não é 
para falar junto”; “porque ninguém ia ouvir nada do que a professora está falando” 
(sujeito masculino, 6 anos, de escola pública; “Não pode bater no amigo”; “porque 
machuca” (sujeito feminino, 6 anos, de escola particular); “Jogar lixo no lixo”; “porque 
as faxineiras limparam tudo” (sujeito feminino, 9 anos, de escola particular).

Convencional: “Obedecer a professora”; “Tem que obedecer todo mundo” 
(sujeito masculino, 6 anos, de escola pública); “Não vir de roupa curta”; “Porque os 
meninos podem ficar com ousadia” (sujeito feminino, 10 anos, de escola pública); 
“Fazer a lição”; “desobedecer é uma coisa ruim” (sujeito masculino, 6 anos, de 
escola pública); “Não pode levar o celular para a escola”; “a gente deve obedecer 
porque senão você pode levar um castigo grande” (sujeito feminino, 10 anos, de 
escola pública).

Pessoal: “Tenho que fazer lição”; “Porque eu gosto de fazer lição” (sujeito 
feminino, 6 anos, de escola pública); “Não mudar a carteira de lugar”; “porque acho 
legal sentar com os amigos” (sujeito feminino, 9 anos, de escola pública).

Multifacetado: “Não correr no intervalo”; “pode machucar” e “pessoas podem 
cair” (sujeito feminino, 9 anos, de escola pública) (Prudencial + Moral); “Não pode 
bater no amigo”; “porque ele vai chorar e eu vou apanhar e tomar bilhete” (sujeito 
masculino, 7 anos, de escola pública) (Moral + Convencional).

Prudencial: “Não pode correr”; “porque senão pode machucar” (sujeito 
masculino, 10 anos, de escola pública); “Tomar cuidado para lanchar na rua da 
escola”; “posso me machucar, tropeçar e o lanche cairia” (sujeito feminino, 7 anos, 
de escola privada).

4 |  IMPLICAÇÕES DA PESQUISA PARA EDUCAÇÃO

Os resultados desta pesquisa, num contexto em que educação se confunde 
com coação, humilhação, agressão, desamparo ou negligência (CAETANO, 2013), 
nos levam a uma análise crítica sobre as relações sociais nas quais as crianças 
estão imersas e na reflexão sobre se tais interações promovem a autonomia da 
consciência moral, isso porque o conhecimento moral e social da criança é construído 
por meio das relações que este estabelece com o meio e com os outros (Teoria do 
Domínio Social proposta por TURIEL, 1983).

Ainda que a obediência tenha sido apresentada por Piaget (1948/1972) como 
a gênese da moral, e o respeito como o sentimento de obrigatoriedade moral, o 
autor afirma que, na medida em que a criança se desenvolve, ela busca relações 
de reciprocidade. Assim, as relações de coação, onde o respeito unilateral habita, 
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vão sendo substituídas pelas relações de cooperação, onde o respeito mútuo se faz 
presente. Esta superação é, portanto, saudável ao desenvolvimento da autonomia 
moral.

As justificativas convencionais apresentadas pelas crianças, refletem 
comportamentos típicos da heteronomia (PIAGET, 1932/1994), ou seja, traduzem 
que uma regra é concebida como uma obrigação onde os valores estão pré-
determinados, e que a autoridade seja a parental ou as autoridades escolares são 
responsáveis pela criação e manutenção das regras. 

Pesquisas apontam (CAETANO, 2008; CAETANO, 2009) que muitos adultos 
acreditam que a única forma de fazer uma regra ser obedecida é por meio da 
coação. Numa sociedade em que os valores são instáveis, outra preocupação é a 
ausência da autoridade do adulto para a educação das crianças. 

Quando a heteronomia natural da criança é reforçada pelo adulto, muitas vezes 
por meio da recompensa ou da punição, temos uma criança passiva, incapaz de 
coordenar diferentes ações e de superar o egocentrismo, prevalecendo, portanto, a 
responsabilidade objetiva (PIAGET, 1932/1994).

Quando pensamos em desenvolvimento, não podemos ignorar a 
interdependência entre sujeito e objeto presente nesse processo. O conhecimento 
não está somente no sujeito ou no objeto ou no meio, mas é construído a partir 
das relações entre eles. Este aspecto dialético nos impossibilita de pensar sobre o 
desenvolvimento do juízo infantil como dependente de apenas uma variável.  

Sendo assim, as relações que promovem acordos mútuos favorecem o 
consentimento das regras, que perdem, por sua vez, o caráter de obrigação externa 
(PIAGET, 1932/1994). Algumas crianças apresentaram justificativas para as regras 
que vão além da obediência cega, e que conseguem coordenar diferentes pontos 
de vista e analisar consequências morais para o (não) cumprimento de regras. 
Os exemplos mostram que estão preocupados com o bem-estar do outro, em não 
causar prejuízo a ninguém (SMETANA; JAMBON; BALL, 2014).

As regras têm uma função fundamentalmente social (PIAGET, 1932/1994; 
TURIEL, 1983; CAETANO; DELL’AGLI, 2019). São importantes para que haja uma 
convivência harmoniosa entre as pessoas e, por isso, necessárias para a vida em 
sociedade. Por esta razão, as crianças devem aprender quais regras organizam a 
convivência dos grupos em que está inserida, assim como precisam que as relações 
entre essas regras sejam apresentadas de acordo com os domínios inerentes de 
cada regra (NUCCI, 2000). Mas quais intervenções favorecem de fato a compreensão 
e o cumprimento dessas regras? Quais intervenções promovem o desenvolvimento 
de uma consciência moral que supere a mera obediência cega e convencional?

Quando o adulto ensina a criança a obedecer às regras ao invés de obedecer 
a eles próprios, a criança testará a validade deste limite apresentado e não a 
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autoridade que lhe impõe a regra (CAETANO, 2013). Sendo assim, muito além de 
colocar limites, é necessário que façamos as crianças pensarem sobre as regras 
e compreendê-las. Uma das medidas importantes para que a criança legitime a 
regra é, portanto, apresentar regras de forma clara, utilizando a explicação lógica e 
coerente da necessidade da existência da regra e, principalmente, estabelecendo 
a relação inerente entre as regras, os contextos e os domínios (TURIEL, 1983; 
NUCCI, 2000). 

Assim, por exemplo, as regras do âmbito convencional são negociáveis e podem 
ser acordadas entre as pessoas de um determinado grupo. Manter a coerência e 
regularidade da regra, e trabalhar com as crianças e adolescentes a natureza dela, 
é fundamental para que eles compreendam-nas e possam desenvolver autonomia 
moral (PIAGET, 1932/1994; CAETANO, 2013; CAETANO; DELL’AGLI, 2019).

Outro aspecto notório nas respostas dos participantes é a presença das 
sanções expiatórias ou punitivas - aquelas que são arbitrárias e que tem como 
caráter coagir e punir , o que podemos perceber pelos exemplos, nos quais as 
crianças dizem do seu medo de perder algo importante como castigo, ou até mesmo 
medo de apanhar. Esse tipo de relação coercitiva não favorece o desenvolvimento 
moral e seja na escola ou na família, promovem medo e, revolta na relação com o 
adulto dificultando o processo de comprometimento da criança com a construção da 
disciplina (CAETANO, 2013).

Uma educação fundamentada na explicação da regra, contribui para a 
formação de pessoas que se autocontrolam. As crianças têm condição de aprender 
a verdadeira razão pela qual devem ou  não seguir uma regra, sendo que, o 
trabalho com os domínios das regras de acordo com a TDS pode facilitar bastante 
a intervenção entre adultos e crianças, promovendo o desenvolvimento dessas 
últimas.
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